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DESAPROPRIACAO INDIRETA
JUROS COMPENSATORIOS E MORATORIOS

DESCABIMENTO EM FACE DA DECRETACAO DO DESPEJO

RESUMO

- Cuida-se de Apelacgéo interposta pela empresa sublocataria, ré em acao de interdito proibitério, irresignada
com o r. decreto judicial de acolhimento do pedido formulado pela sublocadora. - Conforme ja consignado no
relatorio, em suas razdes a recorrente apregoa, em primeiro lugar, a caréncia da agao proposta, seja por
falta de interesse de agir, seja por ilegitimidade "ad causam"; depois, sustenta o descabimento de liminar em
Acéo Possessoria que envolva possuidores direto e indireto, aduzindo, por fim, a incorrecéo da r. sentenca,
para tanto argumentando, em sintese, que a ora apelada nunca manteve relacao locativa envolvendo o
imovel, ja que a vinculagéo juridica existente entre as partes tem por finalidade, apenas e tdo-so, a
manutencéo da exclusividade de vendas dos produtos daquela. - Apds a vinda dos autos a este Tribunal a
apelante apresentou cdpia da sentenca de despejo envolvendo o mesmo imovel e proferida em outro
processo. Por determinagéo deste relator vieram os autos os v.v. acérdaos prolatados no julgamento do
Recurso de Apelacéo interposto contra aquele julgamento. - A presente acgao foi ajuizada em abril de 1991,
sendo a r. sentenca proferida em 1° de julho, do mesmo ano, acolhendo a pretenséo possessoria da ora
apelada. - Sucede que em maio de 1993, foi decretado o despejo da Ultima (fls. ...), confirmada a r. sentenca
correspondente pelo v. acérdao documentado ... (julgamento de 10 de fevereiro e 17 de marco do corrente
ano). - Em func¢éo do decreto de despejo a empresa ora apelante reclamou a pura e simples extingao deste
feito, mercé da caréncia da acao por ilegitimidade ativa da ora apelada (fl. ...). - O decreto de despejo
tornou-se def initivo apenas e tdo-s6 apds a sua confirmacéo neste grau, operada, como j4 dito, no inicio
deste ano. - Até entdo prevalecia a r. sentenga ora impugnada, ndo obstante ainda sujeita a eventual
alteracdo em funcao do presente Recurso, descabendo, pois, falar-se em "perda do objeto" da demanda
possessoria. - Claro esta, todavia, que agora nada mais jus-tifica, ante o resultado definitivo do processo de
despejo, a manutencao da r. sentenga sob exame, pois inviabilizada a permanéncia da apelada na posse do
imovel. - Resta, pois, a afericdo da correcao da r. deciséo impugnada apenas para o fim de imposi¢édo
definitiva do 6nus da sucumbéncia a parte derrotada. - Sob esse estreito limite da devolucéo recursal,
acompanho a orientacdo preconizada no v. acérddo documentado ... e também reconheco a caréncia da
demanda possessoéria. E, diante disso, acolho o primeiro fundamento do Recurso em testilha, para o fim de
extinguir o processo, sem julgamento do mérito, invertido o dnus da sucumbéncia. Ac. de 17-05-1994
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EMENTA
Incabivel a manutencéo da sentenca que acolheu a pretenséo possessoria, face a decretacao do despejo,
pois valida aquela decisédo torna-se inviabilizada a permanéncia da apelada na posse do imével.



